A DEFESA NO PROCESSO TRABALHISTA
RESPOSTA DO REU.

A defesa em geral tem como objetivo impugnar a pretensdo do(a) autor(a), contestando-a.
Os arts. 146, 335 a 343 do CPC mencionam que a resposta do réu compreende: contestacéo,
excecdo e reconvencdo. A CLT utiliza o termo DEFESA (art. 847, 848 § 1°, 799 c/c 767).
Na defesa da reclamagdo trabalhista o(a) reclamado(a) pode alegar toda matéria com a qual
pretende se defender, salvo suspei¢éo e impedimentos que sdo matérias de excegéo.

Momento de apresenta¢édo da defesa e prazo:

A defesa é apresentada em audiéncia, ap6s a primeira tentativa de conciliagao (art. 846 CLT),
a qual pode ser feita oralmente, no prazo de 20 minutos (art. 847 CLT), sem prorrogacéo, vez
que nédo ha previsao legal.

Quando houver mais de um(a) reclamado(a), cada um(a) terd 20 minutos.

A defesa também pode ser apresentada por escrito, é o que geralmente acontece e também, é
0 mais recomendavel pois, além de poder ser elaborada com maior precisdo e técnica juridica,
ndo atrapalha a pauta de audiéncias, obedecendo, assim, aos principios da celeridade e da
concentracdo dos atos processuais.

Principios que regem a contestacéo

Principio do contraditério — o(a) autor(a) comparece em juizo manifestando sua pretensdo
por meio da agdo. O(A) réu é chamado(a) a se defender, estabelecendo-se assim o
contraditdrio, que é uma garantia constitucional

Principio da bilateralidade (igualdade) - também é uma garantia constitucional a igualdade
de tratamento entre as partes durante todo o curso do processo.

Principio da eventualidade - 0 processo é composto de uma série atos processuais reunidos e
dividido em fases, e cada um deles deve ser praticado dentro da devida fase processual sob
pena de precluso.

EXCECAO

Compreende a defesa processual ou indireta contra processo:

- Suspeicdo (art 145 CPC e art. 799 da CLT), Impedimento (art 144 CPC) e Incompeténcia
relativa (art. 799 e 800 da CLT);

A excecdo é uma defesa contra defeitos, irregularidades, vicios do processo que impedem seu
desenvolvimento normal, ndo se discutindo o0 mérito da questdo. Até julgamento da excegdo,
0 processo podera ter andamento ou ndo (art. 146, 1 e Il CPC). A excecdo deve ser oferecida
por escrito ou oralmente. Se for por escrito, podera ser em peca separada (art. 146 CPC) da
contestacdo, mas apresentada juntamente com a contestacdo (incompeténcia relativa). Ou,
ainda, apresentada na propria peca de contestacdo (art.337, 11 CPC).

CONTESTACAO

A redacdo da defesa exige cuidado, precisdo, clareza, conciséo, estilo, perfeicdo légica e
juridica. Na contestacdo, o(a) reclamado(a) deverd apresentar toda matéria com a qual
pretende se defender.

A defesa do(a) réu pode assim ser dividida:

Defesa indireta do processo: - discute-se 0s pressupostos de validade do processo, com efeito
dilatério ou peremptdrio (preliminares - art. 337 CPC).

Defesa indireta do mérito - discute-se as prejudiciais do mérito da acdo, tais como a prescricdo
e decadéncia, em que 0 processo ¢ extinto com julgamento do mérito (art. 332, 8§ 1° e art. 487,
11 CPC).

Defesa de mérito — o(a) réu se opde aos fatos alegados, com a pretensao dos pedidos alegados
pelo(a) autor(a) serem julgados improcedentes (art. 341 CPC).

PRELIMINARES GERAIS (art. 337 CPC)

a) inexisténcia ou nulidade de citagdo

b) incompeténcia absoluta

c) incorrecdo do valor da causa

d) inépcia da inicial

e) perempcao

f) litispendéncia

g) coisa julgada

h) conexdo

i) incapacidade da parte, defeito de representacgéo ou falta de autorizacdo
j) convencdo de arbitragem

k) auséncia de legitimidade ou interesse processual

I) falta de caugdo ou de outra prestagdo que a lei exige como preliminar
m) indevida concessdo do beneficio de gratuidade de justica

PRELIMINARES DE MERITO OU PREJUDICIAIS DE MERITO

Defesa indireta do mérito - discute-se as preliminares do mérito da agdo. O processo € extinto
com julgamento do mérito (art. 332 c/c 487 CPC).

Nesse momento, o(a) reclamado(a) ndo atacara diretamente os fatos, fundamentos juridicos
e pedidos, apenas ira contrapor fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do(a)
reclamante.

Ex.: simulas e julgamentos em recursos repetitivos; compensagdo e retengdo; prescricdo e
decadéncia.

DEFESA DO MERITO

Incumbe ao(a) reclamado(a) manifestar-se sobre o mérito de todas as questdes debatidas e
verbas pretendidas na inicial. Ndo se pode fazer contestagdo por negativa geral. O(A) réu
deve impugnar ponto por ponto articulado na inicial, ou seja, deve-se manifestar precisamente
sobre todos os fatos alegados. N&o sendo impugnados presumem-se verdadeiros os fatos
articulados, aplicando-se a confissdo (art. 341 CPC). Os fatos presumidos verdadeiros deixam
de ser objeto de prova (art. 374 c/c 443 CPC)

Em se tratando de abrangéncia somente de matéria de direito e havendo revelia, ndo ha
presuncao de concessdo dos direitos. O(A) juiz(a) pode julgar improcedente a pretensdo do(a)
reclamante se tiver entendimento contrario.

Néo concordando com os documentos juntados pelo(a) reclamante, o(a) reclamado(a) devera
impugna-los em contestacdo dando o motivo, sob pena de serem aceitos como verdadeiros
(art. 436 CPC).

A pretensao do(a) reclamado(a) pode ser:

. Extincédo do processo sem e/ou com julgamento do mérito.

. Improcedéncia total ou parcial dos pedidos.

. Deve-se fazer o protesto por provas.

RECONVENCAO

Pedido proposto pelo(a) réu em face do(a) autor(a), no mesmo processo em que esta sendo
demandado.

A CLT é omissa em relagdo a reconvengéo, logo se aplica o CPC. E oferecida na contestagio
(art. 343 CPC), mas pode ser apresentada sem contestagao (art. 343, § 6° CPC).

Reconvinte = autor(a) da reconvengéao

Reconvindo(a) = réu da reconvengao

Deve conter: causa de pedir; pedido; valor da causa. Pode conter: honorarios.

E julgada por ocasido do processo.



